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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S)

1.1 AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (CAL, MANGUEIRA E TINTA), PARA 

UTILIZAÇÃO PARA DEMARCAÇÃO DE PRAÇAS ESPORTIVAS, PINTURA DE VESTIÁRIOS E 

MOURÕES, visando manter o estoque do Almoxarifado em nível de segurança, e suprir as 

necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, com economia e qualidade, para o 

bom desempenho na funcionalidade da máquina pública municipal.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

2.1 As especificações e quantidades 

2.1.1 As especificações e as quantidades são as constantes em tabela anexa.

2.2 Local de entrega

2.2.1 O(s) produto(s) será (ão) entregue(s) de forma parcelada, conforme necessidade e 

solicitação do setor responsável, no Almoxarifado Central, localizado na Rua Joana Michelin 

Scabelo, 933 - Bairro Mata Atlântica, neste Município e posteriormente em local determinado pelo 

solicitante, em dias úteis, no horário das 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 17h00.

2.3 Prazo de entrega

2.3.1 A entrega dos produtos deverá ser efetuada a contar da data de recebimento da Ordem de 

Fornecimento e Cópia da Nota de Empenho.

2.3.2 Será exigida da CONTRATADA pontualidade na entrega, qualidade, presteza e garantia dos 

materiais adquiridos, visando atingir o máximo de desempenho do produto. 

2.4 Embalagem

2.4.1 Os materiais deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a resistir à 

armazenagem e permitir completa segurança durante o transporte.

2.4.2 A responsabilidade da CONTRATADA, decorrente do presente instrumento de compra e 

venda estará vinculada ao que dispõe a Lei nº 8078 de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa 

do Consumidor).

2.5 Garantia

2.5.1 A garantia do material deve obedecer ao dispositivo do código de defesa do consumidor.

2.5.2 Durante o prazo de validade a CONTRATADA fica obrigada a substituir o(s) produto(s) 

sempre que houver vício.

2.5.3 Durante o prazo de validade a CONTRATADA deverá assumir os custos de devolução/frete.

3. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

3.1 O fornecedor deverá entregar os produtos de maneira que seja possível a conferência, 

separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle do Setor de Almoxarifado.

3.2 Os produtos deverão ser de ótima qualidade e atender às especificações exigidas, entregues 
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em embalagens adequadas, firmes e devidamente lacradas, de forma a preservar suas 

características originais, conforme exigido, não se admitindo em hipótese alguma o fornecimento 

de alternativo, reciclado, recondicionado ou recuperado.

3.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, sem avarias, devendo ser 

identificado com informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas 

características: qualidade, quantidade, composição, garantia, prazo de validade e origem.

3.4 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 

como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 

apresentação.

3.5 A Administração poderá solicitar teste(s) do(s) produto(s) junto(s) a(os) seu(s) fabricante(s), 

para verificar a legitimidade do mesmo.

3.5.1 Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação à empresa 

para que promova a substituição. Caso não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita 

as penalidades previstas.

3.5.2 Se for declarado pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos 

ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 96, da Lei 

8.666/93.

3.6 Os testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando 

houver suspeita de que o produto seja falsificado.

3.7 Ressaltamos que para atender às exigências legais é preciso considerar:

• Não poderão ser entregues produtos com datas de validade expirada.

4. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

4.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.

4.1.1 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação dos mesmos.

4.2 O(s) item(ns) que estiverem em desacordo com as especificações exigidas no instrumento 

convocatório, apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso serão recusados e 

devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a substituí-los no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.

4.3 O servidor responsável pelo recebimento poderá solicitar a substituição do produto por outro, 

em caso de defeito, inadequação ou falsidade.

4.4 Somente após a verificação do enquadramento do produto entregue nas especificações 

definidas no Termo de Referência, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório.

4.5 O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
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qualidade do produto entregue.

5. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

5.1 O Município de Jaguaré, designará, formalmente, um servidor para acompanhar a entrega 

do(s) objeto(s), conforme este Termo de Referência, bem como atestar o recebimento provisório e 

definitivo, permitido a assistência de terceiros.

5.2 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Jaguaré, e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da contratada por qualquer inconsistência.

5.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas 

à Procuradoria Jurídica do Município, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

6. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO

6.1 A execução do contrato será acompanhada por servidor designado pelo Município de Jaguaré, a 

quem caberá o acompanhamento, a fiscalização do contrato e a certificação da nota fiscal 

correspondente aos produtos fornecidos e serviços prestados.

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

7.1 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, 

para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.

7.2 Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder ao 

recebimento dos produtos sob os aspectos quantitativo(s), qualitativo(s), prazo(s) de vigência e 

entrega.

7.3 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado.

7.4 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência.

7.5 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação.

7.6 Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos, que 

a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do(s) produto(s).

7.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatada(as) no(s) fornecimento(s), para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.

7.8 Notificar a CONTRATADA, por escrito, à disposição de aplicação de eventuais penalidades, 

garantindo o contraditório e a ampla defesa.

7.9 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo.

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 Entregar os produtos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 

Referência e Edital.

8.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 

Município de Jaguaré.

8.3 Providenciar mão de obra necessária para transporte, carga e descarga dos produtos.
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8.4 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

todas as reclamações.

8.5 Custear o frete referente à devolução dos produtos defeituosos, dentro do prazo de garantia.

8.6 Manter durante toda a execução em compatibilidade com as obrigações assumidas, conforme 

dispõe o inciso XIII, do art. 55, da Lei 8.666/93.

8.7 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 

quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja 

devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade.

8.8 Apresentar Nota Fiscal Eletrônica contendo a discriminação estabelecida no item 10.6, deste 

Termo de Referência.

9. DAS PENALIDADES

9.1 A empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital, 

sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da 

Lei nº 8.666/1993, conforme o disposto: 

a) Advertência, no caso de pequenos descumprimentos do Termo de Referênica, que não gerem 

prejuízos ao Município de Jaguaré.

b) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente 

sobre o valor da proposta apresentada, nos casos de descumprimento do prazo estipulado no 

edital para a retirada da Ordem de Fornecimento, atraso quanto ao fornecimento dos produtos 

licitados ou pela recusa em prestá-los, calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como 

correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 

c) impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Jaguaré por um período de até 

2 (anos) anos, no caso de apresentação de declaração, documento ou produto falso. 

9.2 A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento de 

licitar ou contratar. 

9.3 Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Ordem de Fornecimento, a fornecer os produtos 

objeto desta licitação, a atender ao disposto neste Termo de Referência, aplicar-se-á o previsto no 

art. 4º, inciso XVI, da Lei nº 10.520/2002, devendo as licitantes remanescentes ser convocadas na 

ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances. 

9.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo Município de Jaguaré após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

9.5 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção 

administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

9.6 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
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intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da 

Lei nº 8.666/1993.

9.7 A aplicação da sanção de inidoneidade compete exclusivamente a Autoridade Superior, do 

Município de Jaguaré, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 

(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 

aplicação. 

10. DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1 Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de NOTA FISCAL ELETRÔNICA.

10.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICIPIO DE JAGUARÉ, Avenida Nove 

de Agosto, 2.326 - Centro - Jaguaré - ES, inscrita no CNPJ 27.744.184/0001- 50.

10.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o disposto no § 3º do artigo 5º, da lei 

nº 8.666/93, Os pagamentos decorrentes de contratação cujo valor total não ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 24, da lei 8.666/93, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 

e os demais 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal e/ou fatura 

correspondente a material entregue e aceito.

10.2.1 Após, será paga multa financeira nos seguintes termos:

VM = VF x 12/100 x ND/360, onde:

VM = Valor da multa financeira;

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso;

ND = Número de dias em atraso.

10.3 A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentado na 

etapa de CREDENCIAMENTO e acolhido os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

10.4 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 

informações registradas, deverá ser comunicada ao Município de Jaguaré, mediante documento 

própria, para apreciação da autoridade competente.

10.5 Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), ou outra circunstância 

impeditiva, o (s) mesmo (s) será (o) devolvido (s) à empresa contratada para correção, sendo que 

o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido.

10.6 No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o número do 

processo e do procedimento de licitação, o (s) objeto (s), as marcas e os modelos dos materiais, 

os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem a aquisição.

10.7 O Município de Jaguaré poderá deduzir do pagamento as importâncias que a qualquer título 

lhe forem devidos pela empresa contratada, em decorrência de descumprimento de suas 

obrigações.

10.8 O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por ordem 
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bancária.

10.9 Para efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas 

neste edital e que no concerne a proposta de preço e a habilitação.

10.10 Na ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, que possam retardar ou impedir o 

fornecimento, que afetem o equilíbrio econômico - financeiro inicial do fornecimento deverá a 

empresa protocolar "Pedido de Revisão", para análise da Procuradoria Jurídica Municipal.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas inerentes a este Termo de Referência correrão a conta da dotação orçamentária 

do exercício de 2017, a saber:

00210-10000000 - MATERIAL DE CONSUMO (080089.2781200552.051.33903000000.10000000)

12. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1 O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no mapa comparativo de preços.

12.2 Será vencedora a proposta de menor valor, desde que a empresa ofertante comprove sua 

regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, e tenha como 

cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas e custos, como transporte, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto 

da licitação.

13.2 Naquilo que for omisso o presente Termo de Referencia, reger-se-á pelas Leis nº 

10.520/2002, 8666/1993 e alterações posteriores.

13.3 Será motivo de desclassificação as propostas apresentadas sem a MARCA dos 

produtos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

Jader Sossai de Lima
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004763/2016/2017

PREGÃO PRESENCIAL N° 000008/2017

1 - PREÂMBULO:

1.1 O MUNICÍPIO DE JAGUARÉ, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, ATRAVÉS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JAGUARÉ, com sede na Avenida Nove de Agosto, 2.326  Centro; torna público 

que as 09h00min, do dia 17 de fevereiro de 2017, realizará procedimento de licitação, destinado 

à PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor preço por ítem (Pregão Presencial), com 

entrega parcelada.

1.2 O presente certame será regido de acordo com a Lei Complementar 123/2006 e 147/2014, 

Decreto nº 8.538/2015, Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores.

1.3 Local: Sala de licitações, localizada no 1º andar da sede da Prefeitura Municipal de 

Jaguaré-ES.

1.4 Os envelopes contendo a proposta e documentação de habilitação deverão ser entregues na 

Sala de licitações, localizada no 1º andar da sede da Prefeitura Municipal de Jaguaré-ES, no 

máximo até às 08h30min, do dia 17 de fevereiro de 2017.

1.5 Dotação Orçamentária:

00210-10000000 - MATERIAL DE CONSUMO (080089.2781200552.051.33903000000.10000000)

1.6 Os trabalhos serão conduzidos por meio do Pregoeiro Oficial, designado pela Portaria nº 

040/2015, que terá as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório, receber, examinar e 

decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável por sua elaboração; 

conduzir a sessão pública; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 

quanto mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não 

houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

instruído à autoridade superior e propor a homologação.

1.7 O Edital estará disponível gratuitamente no endereço eletrônico www.jaguare.es.gov.br, 

ficando as empresas interessadas obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação 

no Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico acima, tendo em vista a possibilidade de 

alterações e avisos sobre o procedimento. 

2 - DO OBJETO

2.1 A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (CAL, 

MANGUEIRA E TINTA), PARA UTILIZAÇÃO PARA DEMARCAÇÃO DE PRAÇAS 
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ESPORTIVAS, PINTURA DE VESTIÁRIOS E MOURÕES - COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme as especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência, constante deste Edital.

3 - ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

3.1 Os pedidos de esclarecimentos sobre o procedimento de licitação devem ser enviados ao 

Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente através do endereço eletrônico licitacoes@jaguare.es.gov.br. Os esclarecimentos 

serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da sessão pública.

3.2 Os interessados poderão impugnar os termos do presente edital, por irregularidade 

comprovada, protocolizando o pedido de acordo e condições previstas no art. 41 da Lei nº 

8.666/1993, no setor de protocolos da PMJ. A impugnação do edital deverá ser dirigida ao 

Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do Processo Administrativo, assim como o telefone 

e o e-mail do impugnante. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a 

aptidão do signatário para a representação da empresa licitante.

3.3 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, informando ao 

interessado sobre a sua decisão.

3.4 No caso de acolhimento da impugnação será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.5 Os esclarecimentos, bem como as decisões sobre as impugnações, serão divulgadas pelo 

Pregoeiro a todos os interessados no endereço eletrônico www.jaguare.es.gov.br.

4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação somente empresas enquadradas como Micro empresas ou 

Empresas de Pequeno Porte, conforme Lei Complementar 123/2006 e alterações, cujo objetivo 

social contenha atividades compatíveis com o objeto desta licitação; observada a necessária 

qualificação e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação 

constante deste instrumento e seus anexos.

4.1.1 Os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão 

destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme Lei Complementar 123/2006 e sua redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014, salvo não houver interessados.

4.2 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um 

mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação de licitante 

que tenha recebido punição de suspensão temporária de participação em licitação, imposta por 

órgão ou entidade que integre a Administração Pública de qualquer esfera da Federação ou 

impedimento de contratar com a Administração, no âmbito da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, com fulcro no art. 87, III e IV, da Lei 8.666/93.
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4.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no 

artigo 9º, da Lei nº 8.666/93.

5 - CREDENCIAMENTO

5.1 O credenciamento será iniciado com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário para a 

sessão pública do Pregão.

5.2 As empresas participantes poderão ser representadas na Sessão de Pregão por seu 

representante legal que deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, que possuem os 

necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame e somente estes poderão atuar em nome da Licitante.

5.3 No ato do credenciamento serão efetuadas as devidas comprovações quanto à existência dos 

necessários poderes para a representação, através da apresentação de cópias autenticadas dos 

documentos, conforme abaixo:

5.3.1 Se a empresa se fizer representar por seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhada 

deverá este, para que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência 

da sociedade, apresentar:

a) Cópia autenticada do documento de identidade do representante; 

b) Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos ou 

Contrato Consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, 

Registro de Empresário e alterações, no caso de empresa individual e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, no caso de 

empresário individual, a inscrição no registro público de empresas mercantis, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência da sua 

investidura; 

5.4 Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 

imprescindível para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

a) Cópias autenticadas dos documentos de identidade do credenciado e do outorgante da 

procuração;

b) Procuração com poderes específicos ou Carta de Credenciamento, conforme modelo anexo, 

firmada pelo representante legal da empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou 

Contrato Social, que comprove a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas 

e a prática de todos os demais atos inerentes ao procedimento de licitação;

c) Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos ou 

Contrato Consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, 

Registro de Empresário e alterações, no caso de empresa individual e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, no caso de 

empresário individual, a inscrição no registro público de empresas mercantis, no qual estejam 
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expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência da sua 

investidura;

5.4.1 Quando a representação for feita através de procuração pública, deverá constar na mesma o 

prazo de validade, que não poderá ser superior a vinte e quatro meses.

5.4.2 O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.

5.4.3 No ato do credenciamento, o representante de cada licitante, deverá entregar ao Pregoeiro 

(a) ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, os seguintes documentos:

a) Declaração de Comprometimento de Habilitação, conforme modelo;

a1) A não entrega da Declaração de Comprometimento de Habilitação implicará em não 

recebimento, por parte do (a) Pregoeiro (a), dos envelopes contendo Proposta de Preços e de 

Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

b) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as 

licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo:

I - Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho 

Regional de Contabilidade), com reconhecimento de firma, de que a mesma se enquadra nos 

Termos da Lei 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, com data 

de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação.

OBS: Juntamente com a declaração deverá ser apresentada a Certidão de Regularidade 

Profissional do responsável técnico.

II - Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, com data 

de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação.

III - Os privilégios concedidos pela LC 123/2006 serão aplicados às cooperativas, nos termos do 

artigo 34 da Lei nº 11.488/07.

Parágrafo Único - Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima 

para efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.

5.5 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de 

Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 5.4.3, letra "b", 

inciso "I e II" deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime 

diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/2006.

5.6 Após o inicio da fase de credenciamento o (a) Pregoeiro (a) não mais aceitará novas licitantes 

para participação do certame.

5.7 Ficam as empresas cientes de que somente poderão participar da fase de lances verbais, bem 

como praticar os demais atos inerentes ao certame, aquelas cujos representantes se encontrem 

devidamente credenciados nos termos dos subitens anteriores.

5.8 A empresa licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, 
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penal e administrativa.

5.9 Ato contínuo serão abertos os envelopes contendo a Proposta de Preço, sendo feita sua 

conferência e posterior rubrica. 

5.10 No caso excepcional de a Sessão do Pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 

suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob 

a guarda do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na 

sessão marcada para prosseguimento dos trabalhos.

6 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 A licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta de Preço e os seus Documentos de 

Habilitação em envelopes distintos, opacos, separados, fechados (colados ou lacrados), 

constando na parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS

À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ

Pregão Presencial Nº 000008/2017

RAZÃO SOCIAL

CPNJ

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ

Pregão Presencial Nº 000008/2017

RAZÃO SOCIAL

CNPJ

6.1.1 Não serão aceitos os envelopes de Proposta de Preço e Documentos de Habilitação 

enviados por correio, deixados no setor de licitação ou protocolados no Setor de Protocolo 

de Documentos do PMJ/ES.

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO

7.1 A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, elaborada, obrigatoriamente, 

através do executável disponibilizado no endereço eletrônico www.jaguare.es.gov.br, que será 

utilizado para leitura e preenchimento da proposta, impressa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, preferencialmente em papel timbrado do proponente e redigida com clareza, em 

língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo proponente ou seu representante legal.

7.2 A proposta deverá ainda: 

a) Fazer referência a esta licitação, indicar nome ou razão social do proponente, número do CNPJ, 

inscrição municipal e/ou estadual, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), 

este último se houver, para contato.

b) A proposta de preço deverá conter a descrição dos produtos cotados, inclusive as marcas, com 
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a indicação do número do item/lote, com base Termo de Referência do Objeto. 

c) A indicação do preço unitário de cada item e o seu valor total e, finalmente, o valor total da 

proposta, com base Termo de Referência do Objeto. 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no 

Termo de Referência do Objeto, deste Edital. 

e) Declarar que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à 

perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com materiais e serviços 

necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de 

unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes.

e1) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 

conhecimento e submissão a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem 

como à legislação mencionada no preâmbulo deste.

f) Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

realização da sessão pública, o qual será assim considerado, caso não conste expressamente na 

proposta.

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título.

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado. 

i) A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem 

quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

j) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real). 

l) Além da proposta impressa deverá ser entregue proposta em mídia digital (CD OU PEN DRIVE) 

em arquivo compatível com o Sistema de Proposta Comercial Eletrônica disponibilizado no site 

www.jaguare.es.gov.br na página de licitações, sendo a extensão do arquivo no formato PCA;

7.2 Está disponibilizado na pagina www.jaguare.es.gov.br o executável para download, que 

será utilizado para leitura e preenchimento da proposta.

7.2.1 O fornecedor deverá solicitar por e-mail o arquivo PCA (Proposta Comercial 

Automática), no endereço eletrônico: licitacoes@jaguare.es.gov.br, informando os dados 

da Empresa (Nome, Endereço Completo (Rua, Bairro, CEP, Cidade, Estado), CNPJ, e-mail e 

Telefone) e o número do processo em questão.

7.2.2 Será desclassificada sumariamente a proposta do fornecedor que não for 

apresentada, além da proposta física a proposta em mídia digital e vice versa, salva em 

CDR ou PEN DRIVE, VEDADA a apresentação em mídia digital confeccionada em Excel, 

PDF ou Word e TAMBÉM AQUELAS APRESENTADAS COM NOME DO ARQUIVO 
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DIVERGENTE AO ENVIADO.

7.3 O valor máximo estimado para cada item será o constante da proposta eletrônica 

enviada, quando solicitada.

7.4 Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem as disposições contidas neste edital;

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado;

d) apresentarem preços médios superiores, por item, aos constantes no Modelo Proposta.

e) Será motivo de desclassificação as propostas apresentadas sem a MARCA dos produtos.

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1 No dia e horário indicado no preâmbulo deste Edital será realizada a abertura da sessão 

pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro.

8.2 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas eu seu nome, por 

seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 

ofertados na sessão pública.

9 - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

9.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso I do parágrafo 1º do 

artigo 45 da Lei 8.666/93, a saber, o de Menor preço por ítem (Pregão Presencial), ainda, ao 

disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento 

às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que obtiver(em) o 

menor preço por item, consoante as especificações do Termo de Referência do Objeto. O objeto 

deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

9.2 O procedimento do julgamento compreenderá a abertura dos respectivos envelopes, a leitura 

das propostas de preço, a verificação da conformidade das mesmas com os requisitos 

estabelecidos no edital e seus anexos, identificando as propostas aptas à classificação pelo 

critério estabelecido no item acima.

9.3 Na sequência o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que 

tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participarem da etapa de oferta de lances.

9.4 Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida acima, os autores das 

melhores propostas, até o máximo de 3 (três), poderão participar da etapa de oferta de lances.

9.5 Na etapa de oferta de lances será concedida às empresas licitantes classificadas a 

oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 

decrescentes.

9.6 O Pregoeiro convidará individualmente as empresas licitantes classificadas, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço 
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e os demais, em ordem decrescente de valor.

9.7 Durante a sessão pública o Pregoeiro poderá estabelecer regras e prazos razoáveis para o 

bom andamento do procedimento licitatório.

9.8 A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão da empresa licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

9.9 Não poderá haver desistência ou retratação dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades previstas em lei e neste edital.

9.10 Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a 

etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

9.11 Verificando o Pregoeiro que os preços apresentados não são compatíveis com os atuais 

praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores poderá negociar o preço 

com a empresa licitante vencedora, buscando a proposta mais vantajosa para o Município de 

Jaguaré.

9.12 Nas mesmas situações expostas no item acima, o Pregoeiro poderá decidir, justificadamente, 

pela suspensão do Pregão, para melhor avaliação das regras editalícias e aspectos pertinentes ao 

preço cotado, podendo também optar pela repetição do procedimento.

9.13 Em seguida, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta de menor preço, quanto ao 

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

9.13.1 Considerada aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

Documentação de Habilitação da licitante que a tiver formulado e verificado o atendimento às 

exigências habilitatórias. 

9.13.2 Não sendo aceitável a proposta de menor preço ou se o autor desta desatender as 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro declara a proponente desclassificada e examinará a proposta 

subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, 

em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado 

vencedor.

9.14 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e houver proposta de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta 

classificada, estará configurado o empate ficto/virtual. Neste caso, proceder-se-á da seguinte 

forma:

a) a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior a do licitante melhor classificado e, se 

atendidas as exigências deste edital, ser considerada vencedora do certame;
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b) não sendo considerada vencedora do certame a Microempresa ou a Empresa de Pequeno 

Porte melhor classificada, na forma anterior, em havendo outras empresas licitantes de mesma 

natureza que tenham ofertado propostas que se enquadram no limite do empate ficto/virtual, estas 

serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) a empresa convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

concedidos pelo Pregoeiro, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006;

d) na hipótese de não contratação nos termos previstos acima, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais empresas licitantes.

10 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1 Para promover a habilitação no procedimento, a empresa licitante deverá apresentar os 

documentos abaixo relacionados.

10.2 Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela 

internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação.

10.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro de empresário e alterações, arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa 

individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações (ou última alteração 

consolidada), arquivado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento expedido no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o 

estatuto com a ata da Assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se 

tratando de sociedade cooperativa.

Observação: Fica dispensado da apresentação dos documentos acima, para efeito de habilitação, 

quando estes forem apresentados no ato do credenciamento, desde que o mesmo esteja 

autenticado.

10.4 REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de regularidade de Tributos Federais e Divida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN 

e RFB, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecida pela 

Caixa Econômica Federal;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas pode ser obtida 

no endereço eletrônico http://www.tst.jus.br/certidao.

10.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento, há 

no máximo 90 dias da data de apresentação da proposta.

DECLARAÇÕES

a) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo do anexo a este edital.

b) Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades 

cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a 

administração pública, anexo a este edital.

c) Declaração informando que o(s) integrantes(s) do quadro societário da empresa não é (são) 

servidor (es) público (s) da ativa, ou empregado(s) de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista, assinada exclusivamente pelo (s) sócio (s), conforme modelo anexo a este edital.

10.6 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação 

deverão conter o nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo, observando-se que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.

10.7 Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto 

as filiais (INSS e PGFN/RFB).

10.8 O Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos documentos de habilitação 

procederão a validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos 

oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL, SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL 
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SUPERIOR DO TRABALHO).

10.9 Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do 

Pregão.

11 - RECURSOS

11.1 Declarada a licitante vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para em 

03 (três) dias apresentarem contrarrazões, que começarão a correr do término do prazo concedido 

a recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do 

direito de recurso.

11.3 Os recursos e as contrarrazões deverão ser impressos, contendo a razão social, o CNPJ, o 

endereço, o telefone e o e-mail da empresa licitante, estar rubricado em todas as folhas e 

assinado pelo representante legal ou credenciado.

11.4 Os recursos e as contrarrazões devem ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados no Setor de 

Protocolo de Documentos do Município de Jaguaré.

11.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

empresa licitante.

11.6 O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.

12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do Pregão com o registro das empresas 

licitantes credenciadas, das propostas de preço escritas e verbais, conforme a ordem de 

classificação, da análise dos documentos de habilitação, dos recursos interpostos, além de outros 

fatos pertinentes.

12.2 A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver 

manifestação de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à Autoridade Superior.

12.3 A homologação do Pregão cabe a Autoridade Superior do Município de Jaguaré.

13 - ORIENTAÇÕES SOBRE O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E RECEBIMENTO

13.1 As informações relativas a forma e as especificações do fornecimento e recebimento do 

produto, estão descritas nos itens 2, 3 e 4, do TERMO DE REFERÊNCIA.

14 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

14.1 As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal 

e a licitante vencedora, serão formalizadas de acordo com o Art. 62, da Lei 8.666/93, observando-
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se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do 

licitante vencedor.

14.2 A Administração Municipal convocará formalmente a licitante vencedora para retirar a "Ordem 

de Fornecimento", que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados a 

partir da convocação.

14.3 O prazo estipulado no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração Municipal.

14.4 O (a) Pregoeiro (a) poderá, quando a convocada não retirar a "Ordem de Fornecimento", no 

prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação 

dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante 

que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

14.5 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a partir 

de sua publicação, podendo ser prorrogado, no interesse da Contratante, por iguais e sucessivos 

períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da lei nº 8666/93. 

(Conforme o caso)

15 - DO PAGAMENTO

15.1 Os pagamentos serão efetuados na forma do Capítulo 10 do Termo de Referência.

16 - DAS SANÇÕES

16.1 A empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital, 

sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da 

Lei nº 8.666/1993, conforme o disposto: 

a) Advertência, no caso de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem 

prejuízos ao Município de Jaguaré.

b) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente 

sobre o valor da proposta apresentada, nos casos de descumprimento do prazo estipulado no 

edital para a retirada da Ordem de Fornecimento, atraso quanto ao fornecimento dos produtos 

licitados ou pela recusa em prestá-los, calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como 

correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 

c) impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Jaguaré por um período de até 

2 (anos) anos, no caso de apresentação de declaração, documento ou produto falso.

16.2 A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento de 

licitar ou contratar. 

16.3 Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Ordem de Fornecimento, a fornecer os 

produtos objeto desta licitação, a atender ao disposto neste Termo de Referência, aplicar-se-á o 

previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei nº 10.520/2002, devendo as licitantes remanescentes ser 
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convocadas na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances. 

16.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo Municipio de Jaguaré após a 

devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

16.5 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 

sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

16.6 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da 

Lei nº 8.666/1993.

16.7 A aplicação da sanção de inidoneidade compete exclusivamente a Autoridade Superior, do 

Município de Jaguaré, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 

(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 

aplicação.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar diligências destinadas a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada às empresas licitantes a juntada 

posterior de informações ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

credenciamento, classificação e habilitação.

17.2 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar informações 

complementares.

17.3 É facultado ao Pregoeiro solicitar a contribuição de servidores do Município de Jaguaré para 

subsidiar a análise técnica de qualquer objeto licitado.

17.4 Cabe ao Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no ordenamento jurídico 

vigente e nos princípios de Direito Público.

17.5 A empresa licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera 

civil, penal e administrativa pela prática de atos fraudulentos.

17.6 Fazem partes integrantes deste edital:

Termo de Referência

Termo de Credenciamento

Declaração Comprometimento de Habilitação

Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

Declaração de Sócios

Declaração de que não Emprega Menor

Declaração do Representante Legal e do Contador da Empresa - Lei 123/06;

Minuta Contratual
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Jaguaré-ES, 31 de janeiro de 2017.

Jader Sossai de Lima

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
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PREGÃO PRESENCIAL N° 000008/2017

TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO)

Através deste termo de credenciamento a empresa ________________________ constitui como 

representante o Sr.(a) _______________________ , portador(a) do documento de identidade nº 

________ e inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, para participar da licitação acima 

referenciada, outorgando plenos poderes para pronunciar em seu nome, formular proposta 

comercial, ofertar lances, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor 

e desistir de recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame.

Local e data.

____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

VÁLIDO SOMENTE COM RECONHECIMENTO DE FIRMA
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PREGÃO PRESENCIAL N° 000008/2017

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

______________________________________________________________________ Nome da 

Empresa (CNPJ) __________________________________,com sito à (endereço 

completo_________________________________________________________________, 

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação 

e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores).

Local e data.

__________________________________

Assinatura do responsável legal
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PREGÃO PRESENCIAL N° 000008/2017

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SÓCIOS

Eu/Nós,..................................,...................................,................................, brasileiro(s), 

portador(es) da CI nº...............,................,..............., integrantes(s) do quadro societário da 

empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

___________________, DECLARAMOS, sob as penas da lei e para fins de contratação com o 

Município de Jaguaré, Estado do Espírito Santo, pelo  Pregão Presencial nº 000008/2017, que 

não é/somos servidor (es) público (s) da ativa, ou empregado(s) de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista.

Local e data.

Assinatura do (s) Sócio (s) 

OBS: A PRESENTE DECLARAÇÃO DEVE SER FIRMADA E ASSINADA PELOS SÓCIOS, 

DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTAMENTE COM A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.
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PREGÃO PRESENCIAL N° 000008/2017

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR

__________________________________________________________________ inscrito no 

CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. 

______________________________________________________)___________ 

___________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° 

___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local e data.

__________________________________

Assinatura do responsável legal
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PREGÃO PRESENCIAL N° 000008/2017

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE HABILITAÇÃO

_____________________________________________________________________ inscrito no 

CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. 

______________________________________________________)________________________

_______________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e 

do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para 

cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, 

publicada no DOU de 18 de julho de 2002, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data.

__________________________________

Assinatura

Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes e 

separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta 

licitação.
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PREGÃO PRESENCIAL N° 000008/2017

DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL E DO CONTADOR DA EMPRESA LEI 123/06

Eu, ___________________________________CPF __________________, afirmo como 

representante legal da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ de não 

haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123/06.

Eu, ___________________________________contador CRC __________________, afirmo ser 

contador responsável pelas contas da empresa ____________________inscrita nº 

CNPJ__________ e com esta função, declaro que a mesma esta devidamente enquadrada nas 

condições dos artigos da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, como Micro 

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, reconheço os benefícios e as responsabilidades.

Local e data.

____________________________

Assinatura do Representante da Empresa

______________________________

Assinatura do Contador e carimbo do CRC

VÁLIDA SOMENTE COM RECONHECIMENTO DE FIRMA

(Observação: esta declaração terá validade de 30 dias após sua emissão)



         Data: 17/02/2017  09:00

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ
            Estado do Espirito Santo

             Avenida Nove de Agosto, 2326 - Centro - Jaguaré-ES - CEP 29950.000 - CNPJ 27.744.184/0001-50 
Telefax 0XX-27-3769.2900. E-mail: licitacoes@jaguare.es.gov.br

MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JAGUARÉ-ES E A 

EMPRESA ....................................................., NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E 

CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O 

INTEGRAM.

O MUNICÍPIO DE JAGUARÉ-ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Nove 

de Agosto, 2.326 - Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.184/0001-50, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal o(a) Senhor(a) ................................................................., inscrito no 

Cadastro de Pessoas Físicas-MF sob o nº 031.761.907-19 e CI nº 1.172.457-SSP-ES, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa ....................., inscrita no CNPJ sob o nº ................., 

estabelecida(o) na ................, Bairro ............, no Município de ................., doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada(o) pelo Senhor ....................................., portador da 

Carteira de Identidade nº ........... e CPF nº .................., residente e domiciliado na ............., na 

cidade de ..............., resolvem firmar este CONTRATO, nos termos do procedimento licitatório do 

Pregão Presencial nº 000008/2017, Processo nº 004763/2016/2017, conforme a Lei 8.666/93 e 

Lei 10.520/02, proposta julgada e aceita pelo Pregoeiro Oficial da PMJ, resolvem assinar o 

presente contrato que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (CAL, 

MANGUEIRA E TINTA), PARA UTILIZAÇÃO PARA DEMARCAÇÃO DE PRAÇAS 

ESPORTIVAS, PINTURA DE VESTIÁRIOS E MOURÕES, visando atender, por demanda, as 

necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, em conformidade com as 

especificações e quantitativos estimados no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e instruções que compõe o 

Processo nº 004763/2016/2017, completando para todos os fins de direito, independente de sua 

transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA REVISÃO

3.1. O valor do presente contrato é de R$ ................ (........................................................), cujo 

pagamento será efetuado por demanda e de acordo com os preços consignados no Pregão 

Presencial nº 000008/2017.

3.2 O valor do contrato é fixo e irreajustável.

3.3 No preço já estão incluídos todos os custos e despesas do fornecimento dos produtos, dentre 

eles, seguros, transporte, embalagens, impostos e taxas, bem como, demais despesas 
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necessárias à perfeita conclusão do objeto contratado que por ventura venham a incidir direta ou 

indiretamente, inclusive com a reposição de produtos.

3.3.1 Será admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 

deste instrumento, desde que, devidamente comprovada.

CLÁUSULA QUARTA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

4.1 O fornecedor deverá entregar os produtos de maneira que seja possível a conferência, 

separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle do Setor de Almoxarifado.

4.2 Os produtos deverão ser de ótima qualidade e atender às especificações exigidas, entregues 

em embalagens adequadas, firmes e devidamente lacradas, de forma a preservar suas 

características originais, conforme exigido, não se admitindo em hipótese alguma o fornecimento 

de alternativo, reciclado, recondicionado ou recuperado.

4.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, sem avarias, devendo ser 

identificado com informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas 

características: qualidade, quantidade, composição, garantia, prazo de validade e origem.

4.4 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 

como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 

apresentação.

4.5 A Administração poderá solicitar teste(s) do(s) produto(s) junto(s) a(os) seu(s) fabricante(s), 

para verificar a legitimidade do mesmo.

4.5.1 Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação à empresa 

para que promova a substituição. Caso não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita 

as penalidades previstas.

4.5.2 Se for declarado pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos 

ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 96, da Lei 

8.666/93.

4.6 Os testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando 

houver suspeita de que o produto seja falsificado.

4.7 Ressaltamos que para atender às exigências legais é preciso considerar:

• Não poderão ser entregues produtos com datas de validade expirada.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de NOTA FISCAL ELETRÔNICA.

5.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICIPIO DE JAGUARÉ, Avenida Nove de 

Agosto, 2.326 - Centro - Jaguaré - ES, inscrita no CNPJ 27.744.184/0001- 50.

5.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o disposto no § 3º do artigo 5º, da lei 

nº 8.666/93, os pagamentos decorrentes de contratação cujo valor total não ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 24, da lei 8.666/93, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
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e os demais 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal e/ou fatura 

correspondente a material entregue e aceito.

5.2.1 Após, será paga multa financeira nos seguintes termos:

VM = VF x 12/100 x ND/360, onde:

VM = Valor da multa financeira;

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso;

ND = Número de dias em atraso.

5.3 A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentado na 

etapa de CREDENCIAMENTO e acolhido os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.4 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 

informações registradas, deverá ser comunicada ao Município de Jaguaré, mediante documento 

própria, para apreciação da autoridade competente.

5.5 Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), ou outra circunstância 

impeditiva, o (s) mesmo (s) será (o) devolvido (s) à empresa contratada para correção, sendo que 

o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido.

5.6 No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o número do 

processo e do procedimento de licitação, o (s) objeto (s), as marcas e os modelos dos materiais, 

os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem a aquisição.

5.7 O Município de Jaguaré poderá deduzir do pagamento as importâncias que a qualquer título 

lhe forem devidos pela empresa contratada, em decorrência de descumprimento de suas 

obrigações.

5.8 O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por ordem 

bancária.

5.9 Para efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste 

edital e que no concerne a proposta de preço e a habilitação.

5.10 Na ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, que possam retardar ou impedir o 

fornecimento, que afetem o equilíbrio econômico - financeiro inicial do fornecimento deverá a 

empresa protocolar "Pedido de Revisão", para análise da Procuradoria Jurídica Municipal.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a conta da dotação 

orçamentária do exercício de 2017, a saber:

00210-10000000 - MATERIAL DE CONSUMO (080089.2781200552.051.33903000000.10000000)

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE INÍCIO E DURAÇÃO DO CONTRATO

7.1 O início da vigência e do fornecimento serão contados a partir da data da assinatura e 

encerramento em <TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_FINAL>, podendo ser prorrogado, 
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de acordo com o Art. 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1 O(s) produto(s) será (ão) entregue(s) de forma parcelada, conforme necessidade e solicitação 

do setor responsável, no Almoxarifado Central, localizado na Rua Joana Michelin Scabelo, 933 - 

Bairro Mata Atlântica, neste Município e posteriormente em local determinado pelo solicitante, em 

dias úteis, no horário das 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 17h00.

8.2 A entrega dos produtos deverá ser efetuada a contar da data de recebimento da Ordem de 

Fornecimento e Cópia da Nota de Empenho.

8.2.1 Será exigida da CONTRATADA pontualidade na entrega, qualidade, presteza e garantia dos 

materiais adquiridos, visando atingir o máximo de desempenho do produto. 

8.3 Os materiais deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a resistir à 

armazenagem e permitir completa segurança durante o transporte.

8.4 A responsabilidade da CONTRATADA, decorrente do presente instrumento de compra e 

venda estará vinculada ao que dispõe a Lei nº 8078 de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa 

do Consumidor).

8.5 A garantia do material deve obedecer ao dispositivo do código de defesa do consumidor.

8.5.1 Durante o prazo de validade a CONTRATADA fica obrigada a substituir o(s) produto(s) 

sempre que houver vício.

8.5.2 Durante o prazo de validade a CONTRATADA deverá assumir os custos de devolução/frete.

8.6 Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.1 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação dos mesmos.

8.7 O(s) item(ns) que estiverem em desacordo com as especificações exigidas no instrumento 

convocatório, apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso serão recusados e 

devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a substituí-los no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.

8.8 O servidor responsável pelo recebimento poderá solicitar a substituição do produto por outro, 

em caso de defeito, inadequação ou falsidade.

8.9 Somente após a verificação do enquadramento do produto entregue nas especificações 

definidas no Termo de Referência, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório.

8.10 O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 

qualidade do produto entregue.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

9.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 
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haja interesse da contratante, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

10.1 Constitui obrigações do CONTRATANTE:

10.1.1 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do 

contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 

aquisição.

10.1.2 Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder ao 

recebimento dos produtos sob os aspectos quantitativo(s), qualitativo(s), prazo(s) de vigência e 

entrega.

10.1.3 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado.

10.1.4 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência.

10.1.5 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação.

10.1.6 Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos, 

que a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do(s) produto(s).

10.1.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatada(as) no(s) fornecimento(s), para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.

10.1.8 Notificar a CONTRATADA, por escrito, à disposição de aplicação de eventuais penalidades, 

garantindo o contraditório e a ampla defesa.

10.1.9 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo.

10.2 Constituem obrigações da CONTRATADA:

10.2.1 Entregar os produtos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 

Referência e Edital.

10.2.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 

Município de Jaguaré.

10.2.3 Providenciar mão de obra necessária para transporte, carga e descarga dos produtos.

10.2.4 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 

a todas as reclamações.

10.2.5 Custear o frete referente à devolução dos produtos defeituosos, dentro do prazo de 

garantia.

10.2.6 Manter durante toda a execução em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

conforme dispõe o inciso XIII, do art. 55, da Lei 8.666/93.

10.2.7 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 

quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja 

devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade.
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10.2.8 Apresentar Nota Fiscal Eletrônica contendo a discriminação estabelecida no Termo de 

Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

11.1 A execução deste contrato será acompanhada por servidor (es) previamente designado (s) 

pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar o recebimento 

dos produtos contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 da Lei 

nº 4.320/64.

11.2 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS SANÇÕES

12.1 A empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital, 

sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da 

Lei nº 8.666/1993, conforme o disposto: 

a) Advertência, no caso de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem 

prejuízos ao Município de Jaguaré.

b) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente 

sobre o valor da proposta apresentada, nos casos de descumprimento do prazo estipulado no 

edital para a retirada da Ordem de Fornecimento, atraso quanto ao fornecimento dos produtos 

licitados ou pela recusa em prestá-los, calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como 

correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 

c) impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Jaguaré por um período de até 

2 (anos) anos, no caso de apresentação de declaração, documento ou produto falso. 

12.2 A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento de 

licitar ou contratar. 

12.3 Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Ordem de Fornecimento, a fornecer os 

produtos objeto desta licitação, a atender ao disposto neste Termo de Referência, aplicar-se-á o 

previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei nº 10.520/2002, devendo as licitantes remanescentes ser 

convocadas na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances. 

12.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo Municipio de Jaguaré após a 

devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

12.5 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 

sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

12.6 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da 

Lei nº 8.666/1993.
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12.7 A aplicação da sanção de inidoneidade compete exclusivamente a Autoridade Superior, do 

Município de Jaguaré, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 

(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 

aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1 A inexecução, total ou parcial do contrato, enseja a sua rescisão nos termos dos artigos 77 e 

seguintes da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

14.1 Aplica-se à execução deste Termo Contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DOS ADITAMENTOS

15.1 A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará 

válida se tomada nos termos da lei e expressamente em termo aditivo, que a este contrato se 

aderirá.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 A eficácia deste Contrato fica condicionada à publicação resumida no Diário Oficial do Estado 

do Espírito Santo, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 

8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO

17.1 Fica eleito o foro da cidade de Jaguaré (ES) para dirimir questões oriundas deste contrato, 

renunciando as partes a qualquer outro que lhes possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 02 

(duas) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

Jaguaré (ES), ..... de ............. de 20....

MUNICIPIO DE JAGUARÉ

Rogério Feitani - Prefeito Municipal

CONTRATANTE
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CONTRATADA
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COMUNICADO AOS INTERESSADOS NA PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES NA 

MODALIDADE DE PREGÃO

INOBSTANTE A PLENA VIABILIDADE DE AUTO APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 7º 1DA 

LEI FEDERAL Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAGUARÉ, ATRAVÉS DE SEU(UA) PREGOEIRO (A), VÊM TRAZER AO CONHECIMENTO DE 

QUEM INTERESSAR POSSA, QUE NÃO HESITARÁ EM DECIDIR PENALIZAR OS 

PREGOANTES QUE DESCUMPRAM O PACTUADO NESTE EDITAL DE CONVOCAÇÃO.

COMO DE PRAXE, NO CASO DE INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS LEGAIS, A PREFEITURA 

DE JAGUARÉ SE PRONUNCIARÁ COM CLAREZA E PRECISÃO NO SENTIDO DE APLICAR 

MULTAS, SUSPENDER e IMPEDIR EMPRESAS DE PARTICIPAREM DE CERTAMES 

LICITATÓRIOS.

DESSE MODO, TAMBÉM CUMPRE INFORMAR QUE A INOBSERVÂNCIA DAS 

FORMALIDADES EDITALÍCIAS ACARRETARÁ NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À 

ESPÉCIE A TODOS QUE DE ALGUM MODO CONCORRAM PARA O DESCUMPRIMENTO 

DESSAS NORMAS LEGAIS, SENDO-LHES IMPUTADA DIRETAMENTE A 

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA, CIVIL E CRIMINAL, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS 

COMINAÇÕES CABÍVEIS, NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEGISLAÇÃO EM 

VIGOR.

SENDO ASSIM, SOLICITAMOS QUE OS PREGOANTES INTERESSADOS APRESENTEM 

SUAS PROPOSTAS E LANCES DE FORMA CONSCIENTE, COM A CERTEZA DE QUE 

PODERÃO ENTREGAR O OBJETO DA FORMA COMO FOI PEDIDO NO EDITAL E DENTRO 

DOS PRAZOS, PREÇOS E PADRÕES DE QUALIDADE EXIGIDOS.

VALE LEMBRAR AINDA QUE OS PEDIDOS DE RECOMPOSIÇÃO OU REALINHAMENTO DE 

PREÇOS SÃO EXCEÇÕES À REGRA, APLICÁVEIS EXCLUSIVAMENTE EM SITUAÇÕES 

EXCEPCIONALÍSSIMAS, E SOMENTE SERÃO DEFERIDOS SE ESTIVEREM EM TOTAL 

CONSONÂNCIA COM A LEI.

1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas 
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de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais.

RATIFICAMOS, POIS, A CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA E INDISPENSÁVEL DE QUE AS 

PROPOSTAS SEJAM EFETIVADAS DE FORMA SÉRIA, CONSCIENTE, FIRME, CONCRETA E 

EXEQUÍVEL, VISANDO EVITAR TRANSTORNOS DE MAIOR MONTA, TANTO PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMO PARA OS PREGOANTES EM GERAL.


